
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 64.292 - SP (2015/0240227-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : MARCO ROBERTO SILVA 
ADVOGADO : FÁBIO SANTOS DA SILVA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. ARTIGO 
298 DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. FÉ 
PÚBLICA COMO BEM JURÍDICO ATINGIDO. PLUS DA CONDUTA 
DELITIVA. TIPICIDADE MATERIAL. EXISTÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - que 
deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou 
de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos 
por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público" (HC n.º 84.412-0/SP, 
STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004).
2. In casu, o réu alterou a data limite de atestado médico, emitido em seu 
favor, quando da apresentação ao seu empregador, a Empresa de Correios e 
Telégrafos, conduta que não é insignificante, consoante o entendimento desta 
Corte, a demonstrar um plus de reprovabilidade suficiente para ensejar a 
tipicidade material, não havendo como reconhecer o caráter bagatelar do 
comportamento imputado, pois a afetação do bem jurídico tutelado não se 
mostra ínfima.
3. Em se tratando da imputação relativa ao artigo 298 do Código Penal, este 
Areópago firmou entendimento no sentido de que não se aplica o princípio da 
insignificância ao crime contra a fé pública, uma vez que o bem jurídico 
protegido envolve a credibilidade, a confiança das pessoas na autenticidade 
documental e a preservação da fé pública nos documentos particulares.
4. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília, 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 64.292 - SP (2015/0240227-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : MARCO ROBERTO SILVA 
ADVOGADO : FÁBIO SANTOS DA SILVA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto em favor de MARCO ROBERTO SILVA, contra acórdão prolatado pelo Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região (HC n.º 0010209-81.2015.4.03.0000).

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela prática, em tese, do 

delito previsto no art. 298 do Código Penal - Processo n.º 0007502-98.2014.4.03.6104, da 5º 

Vara Federal Criminal da Subseção Judiciária de Santos/SP. 

Recebida a denúncia, foi determinada a citação para que fosse apresentada 

resposta à acusação (fls. 22/23). Citado, o acusado apresentou defesa escrita alegando, em 

síntese, a aplicação do princípio da insignificância. 

O juízo de primeiro grau ratificou o recebimento da denúncia e determinou o 

prosseguimento do feito, em decisão assim fundamentada (fls. 52/54):

(...)
Verifico que os elementos contidos na exordial caracterizam, ao menos 

em tese, o delito tipificado no art. 298 do Código Penal, não restando 
configurada manifesta atipicidade da conduta, tal como previsto no art. 
397, III, do CPP.

De outra parte, na espécie, inaplicável o princípio da 

insignificância, haja vista que o bem jurídico, em tese, atingido foi a 

fé pública e não o patrimônio da empresa pública federal. 

Independentemente de esta ter ou não suportado o prejuízo 

financeiro, o delito é relevante devido à natureza do bem jurídico 

tutelado.
(...)
Os demais argumentos apresentados pela defesa requerem dilação 

probatória, devendo ser apreciados no momento oportuno.
Inexistente qualquer das causas de absolvição sumária previstas no 

artigo 397 do Código de Processo Penal, ratifico o recebimento da 
denúncia e determino o prosseguimento do feito.

(...)

Inconformada, a defesa impetrou prévio writ, cuja ordem foi denegada pelo 

Tribunal de Justiça, em acórdão assim sumariado (fl. 229):

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 298 DO CP. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. BEM 
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JURÍDICO TUTELADO. FÉ PÚBLICA. ORDEM DENEGADA.

1. Paciente denunciado pela suposta prática do crime definido no artigo 
298 do Código Penal.

2. Para a configuração da lesividade mínima da conduta a justificar a 
aplicação do princípio da insignificância, o Supremo Tribunal Federal 
considera os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade da conduta; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3. O objeto jurídico do tipo penal em comento é a fé pública, que 
possui caráter supraindividual, de modo que não há como quantificar a 
lesão jurídica provocada pelo comportamento delituoso. Crime de perigo 
abstrato, que se consuma com a efetiva falsificação ou alteração do 
documento, não tendo como pressuposto a ocorrência de prejuízo, na 
medida em que o risco de dano à fé pública é presumido.

5. Inaplicabilidade do princípio da insignificância. Precedentes do STF 
e deste Tribunal.

6. Ordem de habeas corpus denegada.

Daí o presente recurso ordinário, no qual o insurgente insiste quanto à 

aplicação do princípio da insignificância, almejando o trancamento da ação penal por ausência 

de justa causa.

Aduz que restam preenchidos os vetores necessários à aplicação do 

supramencionado princípio, não estando presentes os requisitos do art. 397 do Código de 

Processo Penal para o prosseguimento do feito.

Assere que o increpado confessou ao seu empregador e à autoridade policial a 

rasura no documento, objeto material do crime, e que os dias em que ficou ausente foram 

descontados de seu salário, não havendo se falar em prejuízo para a ECT ou para a fé pública.

Pondera que o prejuízo econômico do bem é de baixa escala, o que dá mostras 

da necessidade de se obstar o feito.

Requer, liminarmente, a suspensão da ação penal até o julgamento em 

definitivo do presente recurso, "para que o acusado não perca a possibilidade de ser 

eventualmente beneficiado com a suspensão do processo" (fl. 244).

No mérito, pugna pelo provimento recursal a fim de que seja trancada a ação 

penal, ante a aplicação do brocardo da insignificância.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 266/268.

Com vista dos autos, o Ministério Público Federal opinou, em parecer da lavra 

do Subprocurador-Geral Carlos Eduardo de Oliveira Vasconcelos, pelo provimento do recurso, 

"para, com base no princípio da insignificância e no caráter subsidiário do Direito penal, 

trancar a ação penal na origem ante a ausência de justa causa para o prosseguimento da ação, 

que, a toda evidência, processa o recorrente por conduta materialmente atípica" (fls. 274/276)

Notícias colhidas no sítio do Tribunal a quo e juntadas aos autos dão conta de 

que o imputado aceitou a proposta de suspensão condicional do processo em 16.9.2015  (fl. 
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278), estando no cumprimento das condições pactuadas (fls. 279/280).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 64.292 - SP (2015/0240227-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. ARTIGO 
298 DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. FÉ 
PÚBLICA COMO BEM JURÍDICO ATINGIDO. PLUS DA CONDUTA 
DELITIVA. TIPICIDADE MATERIAL. EXISTÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - que 
deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou 
de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos 
por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público" (HC n.º 84.412-0/SP, 
STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004).
2. In casu, o réu alterou a data limite de atestado médico, emitido em seu 
favor, quando da apresentação ao seu empregador, a Empresa de Correios e 
Telégrafos, conduta que não é insignificante, consoante o entendimento desta 
Corte, a demonstrar um plus de reprovabilidade suficiente para ensejar a 
tipicidade material, não havendo como reconhecer o caráter bagatelar do 
comportamento imputado, pois a afetação do bem jurídico tutelado não se 
mostra ínfima.
3. Em se tratando da imputação relativa ao artigo 298 do Código Penal, este 
Areópago firmou entendimento no sentido de que não se aplica o princípio da 
insignificância ao crime contra a fé pública, uma vez que o bem jurídico 
protegido envolve a credibilidade, a confiança das pessoas na autenticidade 
documental e a preservação da fé pública nos documentos particulares.
4. Recurso a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde neste recurso cinge-se à aplicação do brocardo 

bagatelar, com o reconhecimento da atipicidade da conduta irrogada ao insurgente.

Acerca da aplicabilidade do princípio da insignificância, trago à colação os 

ensinamentos de Carlos Vico Mañas:
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"Ao realizar o trabalho de redação do tipo penal, o legislador apenas 
tem em mente os prejuízos relevantes que o comportamento incriminado 
possa causar à ordem jurídica e social. Todavia, não dispõe de meios para 
evitar que também sejam alcançados os casos leves.

O princípio da insignificância surge justamente para evitar situações 
dessa espécie, atuando como instrumento de interpretação restritiva do tipo 
penal, com o significado sistemático e político-criminal de expressão da 
regra constitucional do nullum crimen sine lege, que nada mais fez do que 
revelar a natureza subsidiária e fragmentária do direito penal.

No que diz respeito à origem, pode-se afirmar que o princípio já 
vigorava no direito romano, pois o pretor, em regra geral, não se ocupava 
de causas ou delitos insignificantes, seguindo a máxima contida no 
brocardo minimis non curat pretor." (O princípio da insignificância como 
excludente da tipicidade no direito penal, São Paulo, Saraiva, 1994, p. 56)

Ainda merece transcrição a lição de Alberto Silva Franco:

"Um princípio bem próximo ao da adequação social é o da 
insignificância. Alguns autores chegam até a dizer que este se inclui 
naquele. Roxin ( 'Politica Criminal y Sistema del Derecho Penal', Bosch, 
Barcelona, 1972), por exemplo, afirma que às condutas socialmente 
admissíveis, 'pertence o denominado princípio da insignificância que 
permite na maior parte dos tipos excluir desde logo dano de pouca 
importância: mau trato não é qualquer tipo de lesão à integridade corporal, 
ma apenas um que seja relevante; analogamente, indecorosa, no sentido do 
Código Penal é somente a ação sexual de uma certa importância; injuriosa, 
do ponto de vista delitivo, é tão somente a lesão grave à pretensão social de 
respeito. Como 'força' deve ser considerado unicamente um obstáculo de 
certa importância, igualmente também a ameaça deve ser 'sensível' para 
passar o umbral da criminalidade'. Não obstante o posicionamento de 
Roxin, força é convir que o princípio da insignificância atua paralelamente 
ao princípio da ação socialmente adequada, mas com ele não se confunde. 
Distingue um do outro a circunstância de que o princípio da insignificância 
'não pressupõe a total aprovação social da conduta, mas apenas uma 
relativa tolerância dessa conduta, por sua escassa gravidade' (Mir Puig, ob. 
cit., p. 46). (...)

Carlos Vico Mañas (O princípio da Insignificância como Excludente  
da Tipicidade no Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 80-81), com 
a autoridade de quem é um dos melhores doutrinadores sobre a questão no 
direito penal brasileiro, enfatiza que, ao redigir o tipo, o legislador apenas 
tem em mente os prejuízos relevantes que a conduta incriminada possa 
causar à ordem jurídica e social, embora não tenha como evitar que 
também sejam alcançados os casos leves. O princípio da insignificância 
surge para evitar situações de tal ordem, atuando como instrumento de 
interpretação restritiva do tipo penal, com o significado sistemático e 
político-criminal de expressão de regra constitucional do nullum crimen 
sine lege, que nada mais faz do que revelar a natureza subsidiária e 
fragmentária do direto penal. 'O princípio da insignificância, portanto, pode 
ser definido como instrumento de interpretação restritiva, fundado na 
concepção material do tipo penal, por intermédio do qual é possível 
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alcançar, pela via judicial e sem macular a segurança jurídica do 
pensamento sistemático, a proposição político-criminal de descriminalização 
de condutas que, embora formalmente típicas, não atingem de forma 
socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo direito penal' ". 
(Código penal e sua interpretação jurisprudencial, parte geral, São Paulo, 
RT, 2001, p. 45).   

A incidência do cânone pressupõe que os fatos sejam dotados de mínima 

ofensividade, desprovidos de periculosidade social, com reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento e que a lesão jurídica provocada seja inexpressiva.

Nesse sentido, o magistral voto do Ministro Celso de Mello, no HC n.º 

84.412-0/SP, DJU de 19.11.2004, que se tornou referência não só no Supremo Tribunal 

Federal, como também nesta Corte:

"Como se sabe, o princípio da insignificância - que deve ser analisado 
em conexão com os postulados da fragmentaridade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar 
a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material, 
consoante assinala expressivo magistério doutrinário expendido na análise 
do tema em referência (FRANCISCO DE ASSIS TOLEDO, 'Princípios 
Básicos de Direito Penal', p. 133/134. item n. 131, 5ª ed., 2002, Saraiva; 
CEZAR ROBERTO BITENCOURT, 'Código Penal Comentado', p. 6, item 
n. 9, 2002, Saraiva; DAMÁSIO E. DE JESUS, 'Direito Penal - Parte Geral', 
vol. 1/10, item n. 11, 'h', 26ª ed., 2003, Saraiva; MAURÍCIO ANTÔNIO 
RIBEIRO LOPES, 'Princípio da Insignificância no Direito Penal', p. 
113/118, item n. 8.2, 2ª ed., 2000, RT, v.g.).

O princípio da insignificância - que considera necessária, na aferição 
do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamenteo e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público.

Isso significa, pois, que o sistema jurídico há de considerar a 
relevantíssima circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de 
direitos do indivíduo somente se justificarão quando estritamente 
necessárias à própria proteção das pessoas, da sociedade e de outros bens 
jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente naqueles casos em que os 
valores penalmente tutelados se exponham a dano, efetivo ou potencial, 
impregnado de significativa lesividade.

Revela-se expressivo, a propósito do tema, o magistério de EDILSON 
MOUGENOT BONFIM e de FERNANDO CAPEZ ('Direito Penal - Parte 
Geral', p. 121/122, item n. 2.1. 2004, Saraiva):

'Na verdade, o princípio da bagatela ou da insignificância (...) não tem 
previsão legal no direito brasileiro (...), sendo considerado, contudo, 
princípio auxiliar de determinação da tipicidade, sob a ótica da objetividade 
jurídica. Funda-se no brocardo civil minimis non curat praetor e na 
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conveniência da política criminal. Se a finalidade do tipo penal é tutelar um 
bem jurídico quando a lesão, de tão insignificante, torna-se imperceptível, 
não será possível proceder a seu enquadramento típico, por absoluta falta 
de correspondência entre o fato narrado na lei e o comportamento iníquo 
realizado. É que, no tipo, somente estão descritos os comportamentos 
capazes de ofender o interesse tutelado pela norma. Por essa razão, os 
danos de nenhuma monta devem ser considerados atípicos. A tipicidade 
penal está a reclamar ofensa de certa gravidade exercida sobre os bens 
jurídicos, pois nem sempre ofensa mínima a um bem ou interesse 
juridicamente protegido é capaz de se incluir no requerimento reclamado 
pela tipicidade penal, o qual exige ofensa de alguma magnitude a esse 
mesmo bem jurídico.'

Na realidade, e considerados, de um lado, o princípio da intervenção 
penal mínima do Estado - que tem por destinatário o próprio legislador - e, 
de outro, o postulado da insignificância - que se dirige ao magistrado, 
enquanto aplicado da lei penal ao caso concreto, na precisa lição do 
eminente Professor RENÉ ARIEL DOTTI ('Curso de Direito Penal - Parte 
Geral', p. 68, item n. 51, 2ª ed., 2004, Forense) -, cumpre reconhecer, 
presente esse contexto, que o direito penal não se deve ocupar de condutas 
que produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em lesão 
significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso mesmo, 
prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à 
integridade da própria ordem social.

A questão pertinente à aplicabilidade do princípio da insignificância - 
quando se evidencia que o bem jurídico tutelado sofreu 'ínfima afetação' 
(RENÉ ARIEL DOTTI, 'Curso de Direito Penal - Parte Gera', p. 68, item 
n. 51, 2ª ed., 2004, Forense) - assim tem sido apreciada pela jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal:

'ACIDENTE DE TRÂNSITO. LESÃO CORPORAL. 
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
CRIME NÃO CONFIGURADO.

Se a lesão corporal (pequena equimose) decorrente de acidente de 
trânsito é de absoluta insignificância, como resulta dos elementos dos 
autos - e outra prova não seria possível fazer-se tempos depois -, há de 
impedir-se que se instaure ação penal (...)'

(RTJ 129/187, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO)

'Uma vez revificada a insignificância jurídica do ato apontado como 
delituoso, impõe-se o trancamento da ação penal, por falta de justa causa.'

(RTJ 178/310, Rel. Min. MARCO AURÉLIO)

'HABEAS CORPUS. PENAL. MOEDA FALSA. FALSIFICAÇÃO 
GROSSEIRA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CONDUTA 
ATÍPICA. ORDEM CONCEDIDA.

3. A apreensão de nota falsa com valor de cinco reais, em meio a 
outras notas verdadeiras, nas circunstâncias fáticas da presente 
impetração, não cria lesão considerável ao bem jurídico tutelado, de 
maneira que a conduta do paciente é atípica.

4. Habeas corpus deferido, para trancar a ação penal em curso que o 
paciente figura como réu.'
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(HC 83.526/CE, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA)

Cumpre advertir, no entanto, que o Supremo Tribunal Federal, em 
tema de entorpecentes (notadamente quando se trata do delito de tráfico de 
entorpecentes) - por considerar ausentes, quanto a tais infrações delituosas, 
os vetores capazes de descaracterizar, em seu aspecto material, a própria 
tipicidade penal - tem assinalado que a pequena quantidade de substância 
tóxica apreendida em poder do agente não afeta nem exclui o relevo 
jurídico-penal do comportamento transgressor do ordenamento jurídico, 
por entender inaplicável, em tais casos, o princípio da insignificância (RTJ 
68/360 - RTJ 119/453 - RTJ 119/874 - RTJ 139/555 - RTJ 151/155-156 - 
RTJ 169/976 - RTJ 170/187-188 - RTJ 183/665 - RTJ 184/220).

O caso ora em exame, porém, não versa matéria de tráfico de 
entorpecentes, referindo-se, apenas, a simples delito de furto de um bem 
cujo valor é inferior a 10% do vigente salário mínimo.

(...)
As considerações ora expostas levam-me a reconhecer, por isso 

mesmo, tal como enfatizei logo no início deste voto, que os fundamentos 
em que se apóia a presente impetração põem em evidência questão 
impregnada do maior relevo jurídico, consistente na descaracterização 
material da própria tipicidade penal, eis que as circunstâncias em torno do 
evento delituoso - res furtiva no valor de R$ 25,00, equivalente, na época 
do fato, a 18% do salário mínimo então vigente e correspondente, hoje, a 
9,61% do atual salário mínimo - autorizam a aplicação, ao caso, do 
princípio da insignificância, como corretamente acentuado no douto voto 
vencido do eminente Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA 
(fls.39/40), não obstante as eruditas observações expostas pelo eminente 
Ministro FELIX FISCHER (fls.41/46).

Sendo assim, tendo em consideração as razões expostas, e com apoio 
no postulado da insignificância, defiro o pedido de habeas corpus para 
determinar a extinção definitiva do procedimento penal instaurado contra 
Bill Cleiton Cristovão ou Bil Cleiton Cristovão ou Bil Cleiton Christoff ou 
Biu Cleyton Cristovão ou Bill Cleiton Cristoff ou Bil Cleyton Cristovão 
(Processo-crime nº 238/2000 - 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Barretos/SP), invalidando, em consequência, a condenação penal que 
contra ele foi decretada."

Impende destacar, na hipótese, que, embora aceita a suspensão condicional do 

processo pelo acusado, em 16.9.2015 (fl. 278), persiste o objeto recursal. A propósito, 

confiram-se estes julgados:

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
ACEITAÇÃO. PREJUDICIALIDADE DO WRIT. NÃO OCORRÊNCIA. 
FURTO SIMPLES. ÍNFIMO GRAU DE REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. RECURSO A QUE SE 
DÁ PROVIMENTO.

1. 'A eventual aceitação da suspensão condicional do processo não 
prejudica a análise de habeas corpus em que se pleiteia o trancamento da 
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ação penal, pois durante todo o período de prova o acusado fica submetido 
ao cumprimento das condições impostas, cuja inobservância enseja o 
restabelecimento do curso do processo. Doutrina. Precedentes' (HC 
298.763/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 
14/10/2014).

2.  O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com 
os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, 
observando-se a presença de 'certos vetores, como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da 
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
a inexpressividade da lesão jurídica provocada' (HC 98.152/MG, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

3. Na espécie, sendo o recorrente primário e inexpressivo o valor da res 
- um banco de bicicleta -, sem nenhuma circunstância que denote maior 
ofensividade ou reprovabilidade da conduta, resulta aplicável o princípio da 
insignificância.

4. Recurso ordinário provido, concedendo-se ordem de habeas corpus 
para reconhecer a atipicidade material da conduta imputada ao recorrente e 
determinar o trancamento da respectiva ação penal."

(RHC 62.472/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 22/09/2015)

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES TENTADO.  
ACEITAÇÃO DE PROPOSTA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. IMPETRAÇÃO DE WRIT ORIGINÁRIO, PLEITEANDO O 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL, FUNDAMENTADA NA 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VIABILIDADE. 
NECESSIDADE DE SE PRECONIZAR O CONTRADITÓRIO E A 
AMPLA DEFESA, UMA VEZ QUE, NO PROCESSO PENAL, ESTÁ EM 
JOGO A LIBERDADE. CABIMENTO DO HABEAS CORPUS 
ORIGINÁRIO RECONHECIDO. PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE TIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA IMPUTADA AO RECORRENTE. ACUSADO 
PRIMÁRIO, RES FURTIVA AVALIADA EM VALOR INFERIOR A 20% 
DO SALÁRIO MÍNIMO, À ÉPOCA DOS FATOS, TENDO SIDO 
DEVOLVIDA À VÍTIMA (HIPERMERCADO). MÍNIMA 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA E INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO 
AO BEM JURÍDICO TUTELADO RECONHECIDAS.

1. No processo penal, conforme reiteradamente afirmado na doutrina e 
jurisprudência, o que está em jogo é a liberdade, devendo sempre ser 
preconizados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

Assim, não há obstáculo àquele que, mesmo aceitando proposta de 
suspensão do processo, impetra habeas corpus com o fim de discutir a 
presença de justa causa para a ação penal, principalmente quando a 
alegação se fundamenta na atipicidade material da conduta imputada, pela 
aplicação do princípio da insignificância, que não demanda a análise de 
fatos e provas (precedentes do STF).

2. Em casos como o que se cuida, em que o réu, primário, é acusado 
de ter praticado o crime de furto tentado, sem a incidência de nenhuma 
qualificadora, não se mostrando relevante o valor do prejuízo para a vítima 
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(hipermercado), sendo o objeto subtraído avaliado em valor inferior a 20% 
do salário mínimo, à época dos fatos, e restituído à vítima, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido a atipicidade material da 
conduta imputada, dada a mínima ofensividade da conduta e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada ao bem jurídico tutelado. 
Precedentes.

3. Recurso em habeas corpus provido para trancar a ação penal 
proposta contra o recorrente, por ausência de tipicidade material da 
conduta."

(RHC 48.443/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 05/02/2015)

Na ação penal em testilha, é de ver que o juízo de reprovabilidade da conduta 

possui densidade suficiente para tornar inviável o reconhecimento da atipicidade do 

comportamento irrogado. 

Com efeito, as características da conduta revelam um plus de reprovabilidade 

suficiente, a meu sentir, para ensejar a sua tipicidade, porquanto o autor do fato alterou a data 

limite de atestado médico, emitido em seu favor, quando da apresentação ao seu empregador, 

a Empresa de Correios e Telégrafos, conduta que não é insignificante, consoante o 

entendimento desta Corte, a demonstrar, portanto, um plus de reprovabilidade suficiente para 

ensejar a tipicidade material, não havendo como reconhecer o caráter bagatelar do 

comportamento imputado, pois a afetação do bem jurídico tutelado não se mostra ínfima.

Convém ressaltar que, em se tratando de falsificação de documento particular, 

crime contra a fé pública, este Areópago firmou entendimento no sentido de que não se aplica 

o princípio da insignificância, uma vez que o bem jurídico protegido envolve a credibilidade, a 

confiança das pessoas na autenticidade documental e a preservação da fé pública nos 

documentos particulares.

Assim, não se me afigura que a afetação do bem jurídico tenha sido 

inexpressiva, restando por vulnerada. Nessa linha de raciocínio, vejam-se os seguintes 

precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR.

1. O aresto objurgado alinha-se a entendimento assentado neste 
Sodalício no sentido de que cuidando-se de estelionato praticado contra 
entidade de direito público, inviável se mostra o reconhecimento do crime 
de bagatela, independentemente dos valores obtidos indevidamente pelo 
agente, haja vista a maior reprovabilidade de sua conduta, que atenta contra 
o patrimônio público, a moral administrativa e a fé pública, situação que 
atrai o óbice do Verbete Sumular n.º 83/STJ, também aplicável ao recurso 
especial interposto com fundamento na alínea a do permissivo 
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constitucional.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 627.891/RN, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 25/11/2015)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MOEDA FALSA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA NA SENTENÇA. REFORMA NO TRIBUNAL. 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PLEITO PELA ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. CÉDULA FALSIFICADA DE PEQUENO VALOR. DELITO 
CONTRA A FÉ PÚBLICA. AUSÊNCIA DE MÍNIMA OFENSIVIDADE 
NA CONDUTA.

1. Independentemente da quantidade e do valor das cédulas falsificadas, 
haverá ofensa ao bem jurídico tutelado, razão pela qual não há falar em 
mínima ofensividade da conduta do agente, o que afasta a incidência do 
princípio da insignificância.

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 558.790/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 05/11/2015)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO CONTRA ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Explicitada a razão pela qual se negou provimento ao agravo 
regimental, ou seja, ante a inaplicabilidade do princípio da insignificância no 
crime de estelionato pratico em detrimento da prefeitura municipal - falta de 
comunicação que os valores percebidos para desempenhar atividade de 
agente de saúde estava em desacordo com o contratado -, não há omissão 
a ser sanada.

2. O patamar mínimo estabelecido para o ajuizamento das cobranças 
pela Fazenda Pública, parâmetro utilizado para se aferir a insignificância, é 
afastado ante a ofensa ao patrimônio público, a moral administrativa e a fé 
pública.

3. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no REsp 1335363/ES, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 

ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), 
QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECUSO ESPECIAL. ART. 171, § 3º, 
DO CÓDIGO PENAL. RECEBIMENTO INDEVIDO DE VERBAS 
RELACIONADAS AO PROGRAMA SOCIAL BOLSA FAMÍLIA. 
ESTELIONATO PRATICADO EM DETRIMENTO DE ENTIDADE DE 
DIREITO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

1. Esta Corte Superior é refratária à possibilidade de aplicação do 
princípio da insignificância ao crime de estelionato cometido em detrimento 
de entidade de direito público (art. 171, § 3º, do Código Penal), haja vista a 
maior reprovabilidade da conduta, que atenta contra o patrimônio público, a 
moral administrativa e a fé pública.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1335363/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
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TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DELITO DO ART. 171, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. INDEVIDA 
OBTENÇÃO DE SEGURO-DESEMPREGO. CRIME PRATICADO 
CONTRA ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

- É firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que é 
inaplicável o postulado da insignificância aos delitos praticados contra 
entidades de direito público, uma vez que tal conduta ofende o patrimônio 
público, a moral administrativa e a fé pública, revelando-se altamente 
reprovável. Precedentes.

- Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1318686/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MOEDA FALSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o princípio 
da insignificância deve ser analisado em correlação com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, no sentido de 
excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, examinada em seu 
caráter material, observando-se, ainda, a presença dos seguintes vetores: (I) 
mínima ofensividade da conduta do agente; (II) ausência total de 
periculosidade social da ação; (III) ínfimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (IV) inexpressividade da lesão jurídica ocasionada 
(conforme decidido nos autos do HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro 
Celso de Mello, DJU 19/4/2004).

2. O bem jurídico tutelado pelo artigo 289 do Código Penal (moeda 
falsa) é a fé pública, a credibilidade da moeda e a segurança de sua 
circulação.

3. Independentemente da quantidade e do valor das cédulas falsificadas, 
haverá ofensa ao bem jurídico tutelado, razão pela qual não há que se falar 
em mínima ofensividade da conduta do agente, o que afasta a incidência do 
princípio da insignificância.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 360.117/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014)

Inevitável, portanto, reconhecer que o fato imputado não conduz à atipicidade 

material, já que provocou lesão significativa no bem jurídico patrimônio tutelado, interessando, 

portanto, ao Direito Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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